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PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO
Projeto Proposto: Direitos e Litígios Coletivos e Estruturais - Perspectivas Nacional e Comparada. (Linha 2)                        

EMENTA
Análise de aspectos materiais e processuais peculiares aos procedimentos previstos pelo Sistema
Integrado de Tutela aos Direitos Coletivos em Sentido Lato no ordenamento jurídico brasileiro, em
perspectiva comparada com os países Membros da União Europeia. Controvérsias conceituais, 
legislativas e finalísticas entre Processo Coletivo Comum, Processo Coletivo Estrutural, Litigância 
Estratégica, Litigância de Interesse Público e Medidas Estruturantes/Estruturais.

Direito Processual e Direito Material Coletivos como instrumentos para o acesso à justiça e as diretivas
(Diretiva 2020/1828 EU - do Parlamento Europeu e do seu Conselho de 25/11/2020), recomendações e 
legislações viventes nos países membros da UE. Análise crítica do Projeto de Lei 03/2025 que visa a 
regulamentação dos processos estruturais no Brasil. Destino das Ações Coletivas no Brasil; O Código de 
Processo Civil e as normas atinentes à tutela das coletividades. As Constituições da República de 1988 e 
das Constituições nos países membros da UE e a tutela das coletividades sob a perspectiva, coletiva, 
estrutural e sistêmica.
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